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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto-Lei n.o 43/99
de 12 de Fevereiro

O Secretariado para as Conferências de Juventude 98
e para o Festival Mundial da Juventude 98 — Portugal
foi criado pelo Decreto-Lei n.o 358/97, de 17 de Dezem-
bro, tendo por atribuições a preparação, organização
e coordenação da I Conferência Mundial de Ministros
da Juventude, da IX Conferência Ibero-Americana de
Ministros da Juventude, da I Conferência de Ministros
da Juventude da Comunidade de Países de Língua Por-
tuguesa, bem como do Festival Mundial da Juventude.

Concretizados com êxito os referidos objectivos e não
se justificando a manutenção de um organismo com as
características do Secretariado para as Conferências de
Juventude 98 e para o Festival Mundial da Juven-
tude 98 — Portugal, torna-se imperioso proceder à sua
extinção.

Sendo já o Secretariado apenas um organismo com
uma estrutura residual, esvaziada das suas funções, patri-
mónio e pessoal, há, todavia, que proceder à conclusão
do encerramento final das contas e posterior aprovação
das mesmas.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

É extinto o Secretariado para as Conferências de
Juventude 98 e para o Festival Mundial da Juven-
tude 98 — Portugal, adiante designado por Secreta-
riado.

Artigo 2.o

O património, incluindo activo e passivo, bem como
os direitos, obrigações e saldos de gerência do Secre-
tariado transferem-se para o Instituto Português da
Juventude por força do presente diploma, que constitui
título bastante para todos os efeitos, sem dependência
de quaisquer outras formalidades.

Artigo 3.o

O relatório e a conta final de gerência do Secretariado
relativos ao exercício do ano de 1998 deverão ser apre-
sentados pelo Instituto Português da Juventude até
30 dias após o respectivo termo, acompanhados dos
documentos comprovativos, ao membro do Governo res-
ponsável pela área da juventude para aprovação final,
sem prejuízo do previsto na lei geral aplicável.

Artigo 4.o

São revogados os Decretos-Leis n.os 358/97, de 17
de Dezembro, e 54/98, de 16 de Março.

Artigo 5.o

O presente decreto-lei produz efeitos a partir do dia 1
de Janeiro de 1999.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 30
de Dezembro de 1998. — António Manuel de Oliveira

Guterres — António Luciano Pacheco de Sousa
Franco — José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.

Promulgado em 2 de Fevereiro de 1999.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 4 de Fevereiro de 1999.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Decreto-Lei n.o 44/99
de 12 de Fevereiro

O presente diploma tem em vista a obrigatoriedade
da adopção do sistema de inventário permanente e da
elaboração da demonstração de resultados por funções,
bem como a definição dos elementos básicos que a lis-
tagem do inventário físico das existências deverá conter.

As boas regras de gestão exigem que, no final de
cada exercício, as empresas procedam a um inventário
físico das existências, elaborado de forma a proporcionar
informação fidedigna relativamente às respectivas quan-
tidades e valores e, bem assim, ao custo dos bens ven-
didos e consumidos.

A aplicação do sistema de inventário permanente e
a elaboração da demonstração dos resultados por fun-
ções — já em prática num grande número de empre-
sas — permitem, assim, a determinação directa do custo
das vendas, o aperfeiçoamento do sistema do controlo
interno e a melhoria da qualidade da informação finan-
ceira. Visa ainda facilitar o processo conducente à revi-
são/auditoria das contas, à melhoria da leitura das
demonstrações financeiras por parte dos diversos uti-
lizadores, contribuir para a reversão da evasão fiscal,
tomando mais fidedigno o sistema contributivo e, con-
sequentemente, mais credível o processo de determi-
nação do lucro real.

Acresce que a demonstração dos resultados por fun-
ções está contemplada na Directiva n.o 78/660/CEE
(4.a Directiva) e que a Resolução do Conselho de Minis-
tros n.o 119/97, publicada no Diário da República,
1.a série-B, de 14 de Julho, prevê, na alínea j) do
ponto 10.o, a introdução progressiva dos inventários per-
manentes de existências.

Tendo em conta um processo gradual para a intro-
dução deste tipo de inventário, numa primeira fase pre-
vê-se a possibilidade de dispensa dessas obrigações para
as entidades cujas características, dimensão ou activi-
dade a justifiquem.

O actual regime de benefícios previsto no
artigo 49.o-C do Estatuto dos Benefícios Fiscais, que
foi introduzido como medida pedagógica incentivadora
da adopção voluntária de inventário permanente, man-
ter-se-á, evidentemente, em vigor para as empresas
ainda não abrangidas pelo presente diploma.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta, para valer como lei
geral da República, o seguinte:

Artigo 1.o

1 — As entidades às quais é aplicável, nos termos
da legislação em vigor, o Plano Oficial de Contabilidade


